
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3310086 - SP 
(2026/0276675-3)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : CRISTIANO DE ANDRADE MATTOS 
AGRAVANTE : FELIX SILVA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DIEGO GIMENEZ QUINTANEIRO - SP482027
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  ADULTERAÇÃO  DE  SINAL
IDENTIFICADOR  DE  VEÍCULO.  REEXAME  DE
FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  O  Tribunal  de  origem,  ao  proferir  o  acórdão
impugnado  pelo  recurso  especial,  firmou  sua
conclusão com base nos fatos e nas provas dos autos.
2. A tese defensiva, que aborda a imprescindibilidade
da perícia,  demandaria  superar  as  premissas  fáticas
fixadas pelas instâncias ordinárias sobre a suficiência
dos  elementos  probatórios  e  a  adequação  da
valoração feita sobre a comprovação da materialidade,
providência inviável nesta via.
3.  O  pedido,  portanto,  envolve  a  revisitação  das
premissas  fático-processuais  cristalizadas  pelas
instâncias ordinárias, o que impede o conhecimento do
recurso  especial  nesta  instância,  nos  termos  da
Súmula n. 7 do STJ.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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   Brasília, 20 de outubro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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1.  O  Tribunal  de  origem,  ao  proferir  o  acórdão
impugnado  pelo  recurso  especial,  firmou  sua
conclusão com base nos fatos e nas provas dos autos.
2. A tese defensiva, que aborda a imprescindibilidade
da perícia,  demandaria  superar  as  premissas  fáticas
fixadas pelas instâncias ordinárias sobre a suficiência
dos  elementos  probatórios  e  a  adequação  da
valoração feita sobre a comprovação da materialidade,
providência inviável nesta via.
3.  O  pedido,  portanto,  envolve  a  revisitação  das
premissas  fático-processuais  cristalizadas  pelas
instâncias ordinárias, o que impede o conhecimento do
recurso  especial  nesta  instância,  nos  termos  da
Súmula n. 7 do STJ.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por C. DE A. M. e F. S. DOS

S. contra  a  decisão  de  fls.  977-980,  que  conheceu  do  agravo  em  recurso

especial e não conheceu do recurso especial, diante do óbice da Súmula n. 7 do

STJ.
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A defesa argumenta que a controvérsia é exclusivamente de direito —

alcance dos arts. 158 e 167 do Código de Processo Penal — e que os fatos

relevantes  estão  fixados  pelo  próprio  acórdão,  notadamente  a  existência  de

vestígios, a apreensão do veículo e a devolução sem perícia, circunstâncias que

impediriam a aplicação do art. 167 do CPP.

Defende que o acórdão de origem teria criado exceção não prevista em

lei ao dispensar a perícia por considerar os vestígios “evidentes de imediato e

devidamente registrados”, quando, ao contrário, a evidência dos vestígios exigia

o exame de corpo de delito (arts. 158 e 167 do CPP).

Requer,  ao  final,  a  reconsideração  da  decisão  agravada  ou  a

submissão  do  recurso  ao  colegiado  para  o  conhecimento  e  provimento  do

recurso especial,  com a cassação da condenação pelo  art.  311, §  2º,  III,  do

Código Penal e o restabelecimento da absolvição (fl. 986).

É o relatório.

VOTO

O  conhecimento  da  matéria  que  se  pretende  devolver  em  recurso

especial ao Superior Tribunal de Justiça exige que a manifestação desta Corte 

Superior se restrinja à aplicação do direito em tese, observadas as premissas

fático-processuais cristalizadas pelas instâncias ordinárias.

Essa  é  a  razão  de  ser  da  Súmula  n.  7  do  STJ,  segundo  a  qual

"a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial", uma

vez  que  a  competência  outorgada  pela  Constituição  Federal  ao  Superior

Tribunal  de  Justiça  referente  à  análise  do  recurso  especial  se  restringe  à

apreciação de questões de direito, inviabilizando a reavaliação dos fatos e das

provas apurados no processo.

O recurso especial, assim, tem por finalidade garantir a uniformidade

da interpretação da lei federal, limitando-se à verificação abstrata de sua

aplicação ou interpretação pelos tribunais de origem, medida inviável quando

a  pretensão  recursal  demandar,  ainda  que  de  modo  sutil,  a  análise  das

conclusões fático-processuais emprestadas pelas instâncias ordinárias.

No  caso  dos  autos,  consta  do  acórdão  de  origem  que  as  placas

originais do caminhão foram substituídas por placas falsas, sendo a adulteração

confirmada  pelo  chassi,  pelos  depoimentos  policiais  e  pela  divergência

documental.  Concluiu-se  que,  embora  não  tenha  havido  perícia  específica,  a
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materialidade foi reconhecida como comprovada por outros meios idôneos (fls.

901-902).

A  tese  defensiva,  que  aborda  a  imprescindibilidade  da

perícia,  demandaria  superar  as  premissas  fáticas  fixadas  pelas  instâncias

ordinárias  sobre  a  suficiência  dos  elementos  probatórios  e  a  adequação  da

valoração feita sobre a comprovação da materialidade, providência inviável nesta

via.

A  pretensão  do  recurso  especial,  portanto,  esbarra  no  óbice

mencionado, tornando-se inviável sua apreciação nesta instância, por demandar

novo  juízo  de  valor  sobre  o  contexto  probatório,  nos  termos  da  pacífica

jurisprudência deste Tribunal Superior. A propósito (destaque próprio):

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  ADULTERAÇÃO  DE  SINAL
IDENTIFICADOR  DE  VEÍCULO  AUTOMOTOR.
CONFIGURAÇÃO. PRESCINDIBILIDADE DE PROVA PERICIAL.
PRETENSÃO  ABSOLUTÓRIA.  NECESSIDADE  DE  REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO  ESPECIAL  NÃO
CONHECIDO.
1. No que diz respeito à configuração do delito do art. 311 do
Código Penal,  segundo o  entendimento  jurisprudencial  do
Superior Tribunal de Justiça, nos crimes de adulteração de
sinal  identificador  de  veículo  automotor,  a  realização  de
perícia não é imprescindível quando a modificação pode ser
comprovada  de  maneira  inequívoca  por  outros  elementos
probatórios,  tais  como  registros  fotográficos  ou
depoimentos de testemunhas.
2. O recurso especial destina-se à uniformização da interpretação
da  legislação  federal,  restringindo-se  ao  exame  de  questões
exclusivamente jurídicas, sendo inviável a revisão das premissas
fáticas estabelecidas pelas instâncias ordinárias.
3. O  acolhimento  da  pretensão  defensiva  de  absolvição
demandaria  reavaliação  da  prova  produzida,  providência
incompatível  com  a  via  estreita  do  recurso  especial  por
implicar revolvimento do conjunto fático-probatório, obstada
pelo óbice da Súmula n. 7 do STJ.
4. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.
(AREsp  n.  2.989.468/AL,  de  minha  relatoria,  Sexta  Turma,
julgado em 18/8/2026, DJEN de 2/10/2026.)

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  CRIME  DE
ADULTERAÇÃO  DE  SINAL  IDENTIFICADOR  DE  VEÍCULO
AUTOMOTOR  (ART.  311  DO  CP).  PROVA  PERICIAL
DISPENSÁVEL  EM  CASO  DE  VESTÍGIOS  CLARAMENTE
IDENTIFICÁVEIS  POR  OUTROS  MEIOS.  INSUFICIÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 83 E 182/
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STJ. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA.  ÓBICE  DA  SÚMULA  7/STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
não conheceu de agravo em recurso especial, mantendo decisão
do Tribunal de origem que inadmitiu recurso especial fundado na
ausência de realização de perícia em crime de adulteração de
sinal  identificador  de  veículo  automotor  (art.  311  do  CP).  O
agravante sustenta a nulidade do processo penal, alegando que
o crime, por deixar vestígios, exige prova pericial indispensável,
nos termos do art. 158 do CPP.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) verificar a necessidade de
realização  de  perícia  para  comprovação  da  materialidade  do
delito de adulteração de sinal identificador de veículo automotor;
(ii)  analisar  a  suficiência  da  impugnação  específica  aos
fundamentos da decisão recorrida, especialmente em relação à
incidência  da  Súmula  83/STJ;  (iii)  avaliar  a  viabilidade  de
reexame de matéria fático-probatória na via do recurso especial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4.  Não  houve  impugnação  específica  aos  fundamentos  da
decisão de inadmissibilidade do recurso especial, especialmente
no  que  se  refere  à  incidência  da  Súmula  83/STJ,  atraindo  a
aplicação da Súmula 182/STJ.
5.  Ainda  que  assim  não  fosse,  a  jurisprudência  do  Superior
Tribunal de Justiça considera que, nos casos de adulteração de
sinal  identificador  de  veículo  automotor,  a  prova  pericial  é
dispensável quando a adulteração pode ser constatada de forma
clara  por  outros  meios  de  prova,  como  fotografias  ou
depoimentos testemunhais.
6. A  decisão  recorrida  está  em  consonância  com  a
jurisprudência  desta  Corte,  conforme  entendimento
consolidado  na  Súmula  83/STJ,  e  os  precedentes
apresentados  pelo  agravante  não  demonstram  similitude
fática  com  o  caso  em  análise,  sendo,  portanto,  inapto  o
argumento de distinção para afastar o referido óbice.
7. A modificação das conclusões do Tribunal de origem, que
reconheceu  a  existência  de  adulteração  por  meio  de
elementos visuais claros e dispensou a realização de perícia,
exigiria o reexame do acervo fático-probatório, providência
vedada em recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.571.051/MG,  relatora  Ministra  Daniela
Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em  18/2/2025, DJEN  de
25/2/2025.) 

No mesmo sentido: AgRg no AREsp n.  1.842.117/DF, relator Ministro

Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  10/10/2023, DJe  de

18/10/2023; AgRg nos EDcl no AgRg no AREsp n. 2.556.734/MG, relator Ministro

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 27/8/2024, DJe de 30/8/2024; e
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AgRg no AREsp n.  1.828.230/PR, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta

Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 20/6/2024.

O acolhimento da tese recursal, em suma, demandaria o revolvimento

do acervo fático-probatório dos autos, assim como a alteração das premissas

estabelecidas  pelo  acórdão  recorrido,  o  que  é  inviável  no  recurso  especial,

conforme esclarecido na Súmula n. 7 do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0276675-3 AREsp 3.310.086 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15112002420248260604  22272292024

EM MESA JULGADO: 20/10/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE AUGUSTO TORRES POTIGUAR

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CRISTIANO DE ANDRADE MATTOS 
AGRAVANTE : FELIX SILVA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DIEGO GIMENEZ QUINTANEIRO  - SP482027
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU : FABIANO PADILHA TEIXEIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Adulteração de Sinal Identificador de 
Veículo Automotor

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CRISTIANO DE ANDRADE MATTOS 
AGRAVANTE : FELIX SILVA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DIEGO GIMENEZ QUINTANEIRO  - SP482027
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires 
Brandão e Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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